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Despacho (extracto) n.o 22 874/2007

Por despacho do subdirector-geral de Arquivos de 23 de Agosto
de 2007, por delegação, foi a Arlindo Alves Homem, assistente admi-
nistrativo especialista, do quadro de pessoal do ex-Instituto dos Arqui-
vos Nacionais/Torre do Tombo, autorizado o exercício de funções
correspondentes à carreira de técnico profissional de arquivo, em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis meses, com
a remuneração correspondente ao escalão 2, índice 280, da escala
salarial da referida carreira, tendo em vista a reclassificação profis-
sional em lugar de técnico profissional especialista, da carreira de
técnico profissional de arquivo.

17 de Setembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Abel Martins.

Despacho (extracto) n.o 22 875/2007

Por despacho do subdirector-geral de Arquivos de 23 de Agosto
de 2007, por delegação, foi a Nuno Alexandre Loureiro Bernardes
Costa Branco, técnico profissional de 2.a classe, da carreira de técnico
profissional, do quadro de pessoal do ex-Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, autorizado o exercício de funções correspon-
dentes à carreira de técnico profissional de arquivo, em comissão
de serviço extraordinário, pelo período de seis meses, com a remu-
neração correspondente ao escalão 3, índice 218, da escala salarial
da referida carreira, tendo em vista a reclassificação profissional em
lugar de técnico profissional de 2.a classe, da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo.

17 de Setembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Abel Martins.

PARTE D

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE SINTRA

Anúncio (extracto) n.o 6614/2007

Alda Maria Alves Nunes, juíza de direito do Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal de Sintra, Unidade Orgânica 3, faz saber que nesta
Unidade Orgânica correm termos uns autos de outros processos cau-
telares, registados sob o n.o 110/07.3BESNT, em que é autora a Fede-
ração Nacional de Caçadores e Proprietários e réus os Ministérios
da Economia e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Faz ainda saber que são os interessados abaixo indicados citados
para, no prazo de 15 dias, se constituírem como contra-interessados
no processo acima indicado, nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Código
de Processo nos Tribunais Administrativos.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-in-
teressados, consideram-se citados para contestar, no prazo de 10 dias,
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos
probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultada, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo e terminando em dia em que
os tribunais estejam encerrados transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

Vêm indicados como contra-interessados:




